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Júri. Homicídio simples. Pega ou racha. Nulidade posterior à 

pronúncia. Culpa em sentido estrito. Ausência de assentimento quanto ao 

resultado. Falta de quesitos obrigatórios. Improcedência. Decisão dos 

jurados apoiada na prova dos autos. 

1. As nulidades do julgamento no plenário do júri devem ser 

argüidas logo depois de ocorrerem. Afirmada a falta de quesitos 

obrigatórios, porém, o tema há de ser examinado como preliminar de 

nulidade do julgamento, por não se sujeitar à preclusão. 

2. Está pacificado no Supremo Tribunal Federal o entendimento 

de ser vedada, nos delitos da competência do júri, a elaboração de quesito a 

respeito da culpa em sentido estrito. Ressalva do relator quanto a ser 

indispensável questionar os jurados acerca do elemento subjetivo, quer se 

refira ao dolo, quer se refira à culpa. 

3. Improcedente a tese de nulidade do julgamento, por falta de 

quesito quanto à ausência de assentimento do réu com o resultado morte, 

uma vez que aos jurados é desaconselhável formular proposição negativa, 

em face do risco de não se aferir a vontade real de cada um. 

4. Improcedente o pleito de cassação do veredicto dos jurados, 

quando, à vista da conclusão dos peritos de que o réu desenvolvia velocidade 

excessiva na realização de “pega” ou “racha”, julgam procedente o libelo em 

que se encontram articulados os elementos do homicídio doloso.  
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A  C  Ó  R  D  Ã  O 
 
 

Acordam os Senhores Desembargadores da 

Segunda Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios, GETULIO PINHEIRO – Relator, LUCIANO VASCONCELOS 

– Revisor e ROMÃO  C.  OLIVEIRA – Vogal, sob a presidência do 

Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA, por unanimidade, em NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO PELAS ALÍNEAS “C” E “D” DO 

INCISO III DO ART. 593 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, de 

acordo com a ata do julgamento e as notas taquigráficas. 

Brasília, 1º de março de 2007. 

 
 

 
 

Desor GETULIO PINHEIRO 
Relator 
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R  E  L  A  T  Ó  R  I  O 
 
 

Trata-se de apelação criminal interposta por Rodrigo de 

Lima Padilha, condenado a sete anos de reclusão, no regime inicial semi-aberto, 

por incurso no art. 121, caput, do Código Penal, pela prática dos seguintes fatos:  

 
“(...) 1) Que no dia 11 de junho de 1999, por volta das 21:00 

horas, na EPPN, na altura da QI 10, Lago Norte, os denunciados, dirigindo 

seus veículos VW/polo (placa JFH 7657) e VW/GOL (placa JEU 4814), 

respectivamente, imprimiram nestes, velocidades incompatíveis com o local, 

área residencial, alcançando 155 Km/h, em perseguição um ao outro, numa 

ação conhecida popularmente por ‘pega’ ou ‘racha’. 

2) Que em razão desta ação veio o veículo conduzido pelo 

acusado RODRIGO LIMA PADILHA a atropelar a vítima CARLOS 

AUGUSTO DIAS LINS, provocando neste os ferimentos descritos no laudo 

de fls. 40/43, causa eficiente de sua morte. 

3) Ao conduzir o veículo da forma como foi descrita, 

imprimindo numa área residencial uma velocidade de 155 Km/h, quando a 

velocidade máxima permitida seria de 60 Km/h, assumiu o acusado o risco 

da ocorrência do resultado. 

4) Ao participar do ‘racha’, o denunciado PAULO ROGÉRIO 

VARGAS concorreu para o crime instigando o acusado a imprimir e 

continuar mantendo a alta velocidade naquele local, assumindo também o 

risco do resultado” (fls. 2/3). 

 
Afirmou o apelante cerceamento ao seu direito de 

defesa, uma vez que não foi elaborado quesito obrigatório acerca da 

desclassificação do crime para homicídio culposo, tese sustentada em plenário, 

bem como da “tese de não-assentimento com o resultado morte da vítima”. 

Afirmou, outrossim, estar o veredicto dos jurados manifestamente contrário à 

prova dos autos, devendo, por essa razão, ser cassado. Posto que estivesse o 

veículo com velocidade superior à permitida para a via, houve culpa recíproca, 

visto que a vítima atravessou a pista na contramão e em sentido perpendicular, 

interceptando a trajetória de seu veículo. A tese da prática de “pega” não está 
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comprovada nos autos. As declarações da testemunha Marilton Tracísio, nesse 

sentido, são mentirosas e não se prestam para amparar decisão condenatória. 

O Promotor de Justiça sustentou que a competência do 

tribunal do júri restringe-se ao julgamento dos crimes dolosos contra a vida. 

Desnecessária a elaboração de quesito específico acerca da ocorrência de crime 

culposo. Nos casos em que a defesa sustenta essa tese, cabe ao juiz presidente do 

júri questionar aos jurados se houve ou não intenção de matar. Tratando-se de 

dolo eventual, se assumiu o risco de provocar o resultado morte. No caso de a 

resposta ser negativa, opera-se a desclassificação do crime. As provas dos autos 

não deixam dúvidas acerca da existência do dolo eventual. O apelante conduzia 

seu veículo à noite, com os faróis apagados, a 155km, conforme afirmaram os 

peritos. A prova oral confirma que participava da disputa conhecida por “pega” 

ou “racha”. 

A Procuradoria de Justiça, no parecer subscrito pela Drª 

Marta Maria de Resende, ratificou as contra-razões. 

É o relatório. 

 
 

V  O  T  O  S 
 
 
O Senhor Desembargador GETULIO PINHEIRO – Relator:   
 

Consta da ata da sessão do julgamento, juntada às fls. 

1.046/1.052, que o advogado do ora apelante “defendeu a tese de não 

assentimento com o resultado da morte da vítima”. O termo de apelação, por ele 

firmado (fls. 1.053), não contém os limites da apelação, de conformidade com o 

estabelecido no inciso III do art. 593 do Código de Processo Penal. 

Não é a primeira vez que encontro apelação interposta 

perante o juízo a quo com essa irregularidade, da qual não consta nem mesmo o 

nome do servidor que lavrou o termo. Recomendável que o juiz oriente os 

servidores encarregados desse mister a observância da lei.  

Os limites da apelação, no entanto, encontram-se 

estampados nas razões de fls. 1.061/1.093 – alíneas c e d do permissivo legal. 
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No tocante à alegação de nulidade posterior à 

pronúncia, com o fundamento de que não se elaborou quesito obrigatório, observo 

que a defesa, à vista do contido na ata da sessão, não formulou protesto oportuno. 

Tratando-se, no entanto, de quesito obrigatório, segundo afirma, a matéria não se 

sujeita à preclusão. Deve, portanto, ser examinada como preliminar de nulidade 

do julgamento. 

Meu entendimento pessoal sempre foi o de que o 

conselho de sentença deve ser indagado a respeito do elemento subjetivo do tipo, 

quer se refira ao dolo, quer se refira à culpa. Isso porque o Código Penal dispõe 

que “Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto 

como crime, senão quando o pratica dolosamente” (parágrafo único do art. 18). 

Portanto, não basta para a condenação do réu que os jurados afirmem, nos dois 

primeiros quesitos, a existência do fato delituoso e a autoria a ele imputada. O 

contrário, no entanto, está sedimentado há décadas na jurisprudência. 

O mesmo sucede com desclassificação do crime para 

sua modalidade culposa. Adotou-se o modismo, parece que pouco depois da 

Constituição Federal de 1988, de subtrair dos jurados essa competência, com o 

fundamento de que ao tribunal do júri está vedado proferir decisão dessa natureza. 

Até então, era remansosa a jurisprudência no sentido da inexistência dessa 

vedação.  

Os que argumentam com a competência do tribunal do 

júri para o julgamento de crimes dolosos contra a vida, esquecem-se dos delitos a 

eles conexos. Ainda que absolvido o réu pelo que estabelece a vis atractiva, 

remanesce sua competência para os demais. Na ocorrência de desclassificação 

própria, em que o conselho de sentença, depois de afastar a inicial imputação para 

outra da competência do juízo singular definem nova figura penal, prossegue-se 

com a votação dos demais quesitos pertinentes. Nunca se cogitou, nesse caso, de 

incompetência.  

Do modo como está estabelecida a formulação de 

quesitos, nos tribunais do júri do Distrito Federal, praticamente desapareceu a 

possibilidade da desclassificação imprópria quando a pronúncia é por homicídio. 

Pedidos como o formulado pelo apelante são desdobrados em quesitos pelos quais 
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os jurados são indagados tão-somente a respeito do dolo direto e do dolo eventual. 

O resultado é que a resposta negativa a ambos conduz inexoravelmente à 

desclassificação própria, com a entrega da competência ao juiz-presidente para 

julgar o feito como se pertencesse à esfera comum dos juízos singulares.  

Esse procedimento agrada aos adversários rancorosos 

da instituição do júri, por reduzir mediante argumentos duvidosos o que não 

conseguiram extinguir – a competência para o julgamento de crimes dolosos 

contra a vida, bem como os a eles conexos, e a soberania de seus veredictos. O 

direito constitucional do réu em ver apreciada a tese de ter agido apenas com 

culpa, no sentido estrito, lhe é sonegado com o argumento de que o conselho de 

sentença deve, em primeiro lugar, dizer se é competente. 

Ora, quem estabelece a competência do tribunal do júri, 

inicialmente, é o juiz em sua decisão de pronúncia. Pode ela ser afastada, 

evidentemente, em resposta a quesito que conduza a esse resultado, formulado de 

conformidade com a tese sustentada em plenário. O que não entendo possível é o 

procedimento de dele subtrair a prerrogativa de julgar mais o criminoso do que o 

fato a ele imputado, considerando que o veredicto é decisão tomada de 

conformidade com a consciência dos jurados.  

Dito tudo isso, à guisa de desabafo, só me resta rejeitar 

a preliminar, curvando-me ao entendimento do Supremo Tribunal Federal de já 

não ser possível quesito específico a respeito da culpa nos julgamentos pelo 

tribunal do júri (RHC 82101/RJ, HC 73579/RS,Ministro Moreira Alves; HC 

72341/RS, Ministro Maurício Corrêa; HC 69598/DF, Ministro Celso de Mello). 

Quanto à alegação de não ter sido formulado quesito a 

respeito da ausência de assentido do réu com o resultado morte, como está 

afirmado pela defesa, tenho que igualmente não lhe assiste razão. Primeiro, 

porque não se deve formular aos jurados proposição negativa, em face do risco de 

não se aferir a vontade real de cada um; segundo, porque o 6º quesito atendeu à 

tese sustentada pela defesa da não-ocorrência de dolo eventual – “Assim agindo, o 

acusado assumiu o risco do resultado morte, pois imprimiu em seu automóvel 

velocidade incompatível com o local, numa ação conhecida popularmente por 

‘pega’ ou ‘racha’?” 
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A resposta sim, por seis votos, a esse quesito, rejeitou 

por completo a tese sustentada pela defesa em plenário, registrada na ata da sessão 

– “desclassificação do delito para outro diverso da competência do tribunal do 

Júri”.  

Por tais fundamentos, meu voto, com relação à alínea c, 

é pelo não-provimento do recurso. 

Quanto à alegação de que a decisão dos jurados é 

manifestamente contrária à prova dos autos, tenho-a como improcedente.  

A defesa implicitamente reconhece, nas razões, que o 

réu desenvolvia velocidade excessiva com seu veículo quando atropelou a vítima. 

Sustenta, no entanto, a ocorrência de culpa recíproca, por haver ela atravessado a 

pista na contramão e em sentido perpendicular a ela. Há, portanto, prova do 

excesso de velocidade, conforme concluíram os peritos no laudo de fls 86/94 – “a 

causa do atropelamento foi a velocidade excessiva desenvolvida (...) para o local 

em questão”.  

A respeito dos fatos coligidos nestes autos, disse o 

promotor de justiça, em suas contra-razões, o seguinte: 

 
“Afirmaram os doutos experts, ainda, com base em cálculos 

matemáticos e estudos de física que, caso a velocidade empregada pelo 

recorrente fosse a permitida para o local, a colisão não ocorreria (fls. 

92/93). Concluíram, assim, que a causa do atropelamento foi a velocidade 

excessiva desenvolvida pelo recorrente (fl. 94). 

Dessa maneira, soa risível a defesa tentar atribuir à vítima 

fatal a responsabilidade pelo seu atropelamento, taxando-a de imprudente. 

A simples análise das fotografias de fls. 95/106 demonstra quão brutal foi a 

conduta do recorrente, dado o estado da bicicleta conduzida pela vítima, as 

marcas de deslizamento de seu corpo pelo asfalto e as condições do próprio 

veículo guiado pelo recorrente, que colheu o ofendido sem permitir-lhe 

qualquer gesto de reação ou defesa. 

Contribuindo para caracterizar a prática condenável do 

‘racha’, a testemunha ocular Felipe Longhi Pereira da Silva aduz, à fl. 23, 

que o veículo VW/Polo, que colheu a vítima, encontrava-se, no momento da 
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colisão, com os faróis desligados, o que dificultava muito a visualização. 

Dirimindo qualquer dúvida remanescente sobre a prática do 

‘pega’ entre o recorrente e terceira pessoa, ganham destaque as 

declarações da testemunha Marilton Tarcísio Moreno e Silva. 

A defesa, numa atitude desesperada, tentou, a todo custo, 

desqualificá-la, chamando-a de ‘testemunha preparada’ e de ‘testemunha de 

viveiro’, porém se esquece que o primeiro testemunho de Marilton foi dado 

quando este telefonou para a Polícia Militar do DF, informando a 

ocorrência de atropelamento, livre, portanto, de qualquer suposta pressão 

ou interferência externa. 

No mencionado material fonográfico, juntado aos autos e 

apresentado em plenário, a testemunha Marilton brada, categoricamente, 

que o recorrente e terceira pessoa praticavam ‘pega’ desde antes do local 

do atropelamento, quando ultrapassaram-no numa velocidade 

completamente incompatível com a via e com os ditames de segurança, 

informando, inclusive, a placa dos dois automotores envolvidos” (fls. 

1.102/1.103). 

 
Não se pode afirmar que a condenação do apelante, 

pelos jurados, afronta à prova dos autos. Prova de seu comportamento, como 

disse, neles se encontra. O conselho de sentença, no exercício de sua soberania, 

deu a ela a interpretação que lhes pareceu plausível quanto à ocorrência dos fatos 

articulados no libelo. 

Posto isso, nego provimento à apelação. 

 
 
O Senhor Desembargador LUCIANO VASCONCELOS - Revisor:   
 
 

Recorre Rodrigo de Lima Padilha da sentença 

proferida, em 16/12/2005, pelo Juízo da Vara do Tribunal do Júri de Brasília, que 

o julgou e o condenou como incurso nas penas do art. 121, caput (homicídio), do 

Código Penal, fixando a pena base em oito anos de reclusão, reconhecida a 

atenuante da confissão, com redução da pena em um ano, restando fixada 

definitivamente em sete anos de reclusão, a ser cumprida em regime semi-aberto, 
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sob o argumento de que houve ocorrência de nulidade posterior à pronúncia, 

referente à não formulação do quesito de desclassificação do delito para outro 

diverso da competência do Tribunal do Júri, e que deve ser reconhecida a 

inexistência de dolo eventual e desta forma, desclassificar o fato para crime 

culposo, terminando por dizer que o julgamento foi manifestamente contrário à 

prova dos autos. 

Recurso recebido às fls. 1.054, sendo que as razões 

recursais foram apresentadas, em 2º grau,  às fls. 1.061/1.093. 

Contra-razões pelo Ministério Público, às fls. 

1.095/1.106. 

Parecer do Ministério Público, em 2º grau, às fls. 

1.109/1.120, pelo conhecimento do recurso, pela rejeição da preliminar de 

nulidade absoluta e  no mérito, pelo improvimento. 

Relatório do Senhor Desembargador Relator de fls. 

1.126/1.127, vindo a mim os autos na condição de revisor, que pedi dia. 

Este o relatório. 

Aprecio a preliminar argüida em recurso. 

Não a acolho. 

Nos termos do art. 484 do Código de Processo Penal, 

os quesitos são formulados obedecendo-se às seguintes regras: obrigação de 

versar sobre o fato principal, de conformidade com o libelo; desdobramentos de 

quesitos quando há circunstância, exposta no libelo, sem conexão essencial com o 

fato ou é dele separável; elaboração de quesito relacionado à tese da defesa; 

elaboração de quesito à causa ou diminuição da pena; elaboração de tantos 

quesitos quanto forem os réus; elaboração em proposições simples e distintas. 

A alegação de que os quesitos obrigatórios de defesa 

não foram preparados e formulados pelo juiz não procede. 

Às fls. 1.037/1.038, constam os quesitos de julgamento 

do apelante, sendo que o primeiro é referente à autoria e materialidade  do delito, 

o segundo, à letalidade e o terceiro diz respeito ao dolo eventual, restando ele 

assim formulado:  
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“Assim agindo, o acusado assumiu o risco do resultado morte, 

pois imprimiu em seu automóvel velocidade incompatível com o local, numa 

ação conhecida popularmente por ‘pega’ ou ‘racha’?” 

 
Por seis votos sim, os jurados responderam este 

quesito, o que levou à conclusão da existência de dolo eventual. 

E não se pode afirmar que os jurados, com a 

formulação deste quesito, foram induzidos a erro, até porque em ata de 

julgamento, às fls. 1.046/1.052, consta defesa em plenário da desclassificação do 

delito para outro diverso da competência do Tribunal do Júri e que após 

formulação e leitura dos quesitos, não houve impugnação das partes. Inclusive, no 

item 5 das questões de ordem, à fl. 1.052, consta pedido da defesa de afirmação de 

que a tese de não assentimento com o resultado morte da vítima foi evidenciada. 

Apesar de nas razões recursais o apelante aduzir que 

discorda de não ter havido impugnação das partes em relação à formulação de 

quesitos, pois defendeu tese de desclassificação do crime doloso para culposo, o 

fato é que deveria ter claramente impugnado a formulação do quesito no momento 

de sua leitura, quando entendeu não se ter formulado um direcionado à tese 

defensiva. 

E isto não aconteceu, pois não está registrada esta 

impugnação nos autos. 

Apenas o que consta em ata é que a defesa expôs 

amplamente a tese recursal de desclassificação do delito. 

Nos termos do art. 571, VIII, do CPP, esta nulidade 

deveria ter sido argüida em plenário. 

Não sendo alegada, em momento oportuno, presente a 

preclusão e por conseqüência sanada a irregularidade. 

Desta forma, entende a doutrina: 

 
“O art. 572 do CPP admite que certas irregularidades estarão 

sanadas se não argüidas em tempo oportuno, ou se a parte, ainda que 

tacitamente, tiver aceito os seus efeitos; o art. 571, por sua vez, estabelece 

os momentos em que as nulidades devem ser alegadas; ao contrário do que 
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sucede no processo civil, em que o vício deve ser apontado na primeira 

oportunidade em que couber à parte falar nos autos (art. 245 do CPC), no 

processo penal é possível aguardar-se uma das fases mencionadas no art. 

571 (alegações do art. 406, no procedimento do Júri, ou do art. 500, no 

procedimento ordinário; defesa prévia, no procedimento sumário etc.) para 

invocar a nulidade; todavia, passados esses momentos, a irregularidade 

estará sanada pela preclusão” (GRINOVER, Ada Pellegrini; FERNANDES, 

Antonio Scarance & FILHO, Antonio Magalhães Gomes. As Nulidades no 

Processo Penal. Ed. RT. 9ª ed. S.P. 2006.p. 37). 

 
Na verdade, pretende a defesa, com a preliminar 

aduzida, a reforma da sentença a fim de ver desclassificado o delito para 

homicídio culposo.  

E esta é a segunda tese recursal. 

Passo ao exame do mérito. 

O apelante foi denunciado como incurso nas penas do 

art. 121, caput, do Código Penal, uma vez que no dia 11 de junho de 1999, ao 

imprimir velocidade excessiva, por volta de 155 km/h, quando dirigia seu veículo 

VW/pólo (placa JFH 7657), em perseguição com outro veículo VW/Gol (placa 

JEU 4814), conhecida como “pega”, atropelou a vítima Carlos Augusto Dias Lins, 

que guiava uma bicicleta, provocando-lhe ferimentos e por conseqüência a sua 

morte. 

Acostado aos autos estão, a fim de corroborar o evento 

danoso, especificamente, a materialidade e autoria do delito, a ocorrência policial 

(fls. 9/11), o auto de arrecadação da bicicleta (fls. 14); laudo de exame do local do 

acidente (fls. 30); certidão de óbito (fls. 33); laudo de exame cadavérico (fls. 

45/48); cópia de gravação telefônica ao número 190 (emergência policial), dando 

conta de denúncia de pega entre um veículo Gol e um veículo Pollo (fls. 70/73) e 

atropelamento da vítima; interrogatório do apelante, em Juízo, às fls. 131, bem 

como das testemunhas, às fls. 169/174. 

Proferida sentença de pronúncia, em 30/6/2000, às fls. 

346/353, o apelante, bem como o outro denunciado interpuseram recurso em 

sentido estrito, sendo que esta Turma, em julgamento, às fls. 480/496, proveu o 
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recurso e excluiu a competência do Tribunal do Júri. 

No entanto, interposto Recurso Especial pelo 

Ministério Público, a Sexta Turma do STJ, às fls. 711/725, proveu o recurso 

ministerial e manteve a sentença de pronúncia. 

A questão de desclassificação do delito para homicídio 

culposo já foi discutida, nos autos, em sede de recurso em sentido estrito, sendo 

este recurso próprio, nos termos do art. 581, IV, do CPP, restando esta tese 

resolvida em julgamento de recurso especial. 

No caso em comento, pretende o apelante trazer à baila 

novamente esta questão, em apelação. 

No entanto, embora não seja este recurso próprio para 

discutir esta questão específica, por amor ao debate, coloco em pauta a tese 

defensiva. 

Não assiste razão ao apelante. 

Os jurados, ao responderem os quesitos, votaram pelo 

sim,  por seis a um, que o acusado assumiu o risco do resultado morte com o seu 

ato danoso. 

Não haveria razão de ainda questionar aos jurados se o 

ato praticado pelo recorrente poderia estar baseado em culpa consciente, o que 

levaria à incidência do homicídio culposo. 

Isto porque, na hipótese de se ter formulado um novo 

quesito sobre culpa consciente e prática de homicídio culposo, certamente 

encontraríamos colidência entre este quesito e o anterior, respondido pelos 

jurados, sobre dolo eventual. 

E assim, vem decidindo a Jurisprudência desta Casa: 

 
“PENAL - HOMICÍDIO DOLOSO - TENTATIVA - 

TRIBUNAL DO JÚRI - PRELIMINAR DE NULIDADE DO 

JULGAMENTO - DEFICIÊNCIA NA FORMULAÇÃO DE 

QUESITOS - INOCORRÊNCIA - DECISÃO 

MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - 

INEXISTÊNCIA.  

Afirmativa a reposta do Conselho de Sentença do 
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quesito referente ao dolo, desnecessária a quesitação 

concernente à culpa. 

Não há decisão manifestamente contrária à prova 

dos autos quando o Conselho de Sentença adota tese 

plenamente aceitável, acolhendo versão que lhe pareceu mais 

coerente com o conjunto probatório discutido em Plenário” 

(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS. 20030810032800 APR, Relator Desor Sérgio 

Bittencourt, 1ª Turma Criminal, julgado em 15/9/2005, DJ de 

30/11/2005, pág. 180). 

 
E além da votação, pelos jurados, que acataram a tese 

de dolo eventual, exposta no libelo, levando o apelante à condenação como 

incurso nas penas do art. 121, caput, do CPB, juntadas aos autos estão  provas da 

materialidade e autoria do delito, nos termos da denúncia. 

E por este motivo, passo a análise da derradeira tese 

recursal de que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à prova dos 

autos. 

Sabe-se que a interposição de recurso contra decisão do 

Tribunal do Júri não fere a sua soberania.  

No entanto, a interposição de recurso com o escopo de 

anular o julgamento do Tribunal do Júri com o fundamento de que a decisão dos 

jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos, embora não fira a sua 

soberania, visa a anulação de julgamento quando os jurados se basearam em 

prova inexistente e não quando optaram a favor de uma  interpretação das 

provas.  

Assim entende a doutrina:  

 
“Quando a decisão dos jurados for manifestamente contrária à 

prova dos autos: contrária á prova dos autos é a decisão que não encontra 

amparo em nenhum elemento de convicção colhido sob o crivo do 

contraditório. Não é o caso de condenação que se apóia em versão mais 

fraca (RT, 562/442). Só cabe apelação com base nesse fundamento uma 

única vez. Não importa qual das partes tenha apelado, é uma vez para 

qualquer das duas (RT, 600/324; RTJ, 114/408)” (CAPEZ. Fernando. Curso 
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de Processo Penal. Ed. Saraiva. 7ª Ed. São Paulo. 2001. p. 413). 

 
Assim já se decidiu: 

 
“E M E N T A 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 

CORPUS. ART. 121, § 2º, II E IV DO CÓDIGO PENAL. JÚRI. 

VÍCIO NA QUESITAÇÃO. LEGÍTIMA DEFESA E ESTRITO 

CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL. DECISÃO 

CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 

I - Se as teses da defesa quanto ao estrito 

cumprimento do dever legal e à legítima defesa foram, de 

pronto, negadas nos respectivos quesitos iniciais, não é de se 

declarar nulidade quando se julgam prejudicados os quesitos 

subseqüentes acerca das excludentes. 

(Precedentes) II - Não é nula a decisão por 

manifesta contrariedade à prova dos autos, se, nesses, são 

reconhecidas mais de uma versão, todas com suporte 

probatório, acolhendo os jurados uma delas (Precedentes). 

Writ denegado. 

(RELATOR: MINISTRO FELIX FISCHER FONTE: 

DJ DATA: 22/08/2005 PG: 00308. SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA.ACÓRDÃO: HC 38571/SP (200401372564). 

630977 HABEAS CORPUS DECISÃO: Vistos, relatados e 

discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os ministros da QUINTA TURMA do Superior 

Tribunal de Justiça, por unanimidade, denegar a ordem. Os 

Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima 

e José Arnaldo da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 

Relator.DATA DA DECISÃO: 21/06/2005 ÓRGÃO 

JULGADOR: - QUINTA TURMA)”. 

 
“E M E N T A. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 

CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA E OCULTAÇÃO DE 

CADÁVER. VEREDICTO DO CONSELHO DE SENTENÇA. 

ALEGAÇÃO DE MANIFESTA CONTRARIEDADE À PROVA 

DOS AUTOS - INOCORRÊNCIA. RECURSO NÃO-PROVIDO. 

SE OS JURADOS ACOLHERAM UMA DAS VERTENTES DA 
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PROVA CONSTANTE DOS AUTOS, AINDA QUE A TESE 

NÃO SEJA A MELHOR, DE JULGAMENTO 

MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS 

NÃO SE CUIDA. HAVENDO PROVA NOS AUTOS DE QUE 

O CADÁVER DO RECÉM-NASCIDO FOI 

ACONDICIONADO EM MOCHILA E, DIANTE DESSE 

QUADRO, FOI DADO COMO PROVADO O 

COMETIMENTO DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 211 

DO CÓDIGO PENAL, NADA HÁ A PROVER EM FACE DA 

INSURREIÇÃO DA CONDENADA, ESBIRRADA NO ARTIGO 

593, INCISO III, ALÍNEA "D", DO CÓDIGO DE PROCESSO 

PENAL. RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME. DECISÃO: 

NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO CRIMINAL, À 

UNANIMIDADE. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL. PROCESSO: APELAÇÃO CRIMINAL    

19990110650762APR DF. ACÓRDÃO: 180359. ÓRGÃO 

JULGADOR: 2ª Turma Criminal    DATA: 24/04/2003. 

RELATOR: ROMÃO C. OLIVEIRA. PUBLICAÇÃO: Diário da 

Justiça do DF: 05/11/2003 Pág.: 59. REFERÊNCIAS 

LEGISLATIVAS: CÓDIGO PENAL ART-123 ART-211 .RAMO 

DO DIREITO: DIREITO PENAL DIREITO PROCESSUAL 

PENAL)”. 

 
No caso em tela, peças processuais, que consistem em 

provas, foram lidas em plenário e baseados nelas e nos depoimentos tomados, 

decidiram pela condenação do recorrente. 

Por estes motivos, VOTO no sentido de REJEITAR-

SE a preliminar e NEGAR-SE provimento ao recurso, mantendo-se a sentença 

recorrida em todos os seus termos. 

Este o meu voto. 

 
 
O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA − Vogal:   
 
 

Com o Relator. 
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D  E  C  I  S  Ã  O 
 
 

Pela alínea “c” do inciso III do art. 593 do CPP, negou-

se provimento. E, igualmente, negou-se provimento ao apelo pela alínea “d” do 

mesmo dispositivo legal. Unânime. 
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